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PORTARIA  Nº 212 /  2015

SÚMULA: “INSTAURA PROCESSOADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, E NOMEIA
COMISSÃO PROCESSANTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ,JOSÉ DE JESUS IZAC,NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI MUNICIPAL
Nº 029/2003 – ESTATUTO DO SERVIDOR MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ;

Considerando a denúncia realizada pelo Secretário de Administração, matrícula nº 20765,
devidamente nomeado pela Portaria nº 136/2013, que denuncia o Crime de Furto, ocorrido
na data de 16/08/2015, o qual um veículo do Município que se encontrava em poder de
funcionário Público, forafurtado;

RESOLVE:

Artigo 1º - DETERMINAR a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR,
para apuração de infração administrativa, prevista no Estatuto do Servidor Público do
Município em seus Artigos 208 (o servidor é responsável por todos os prejuízos que nessa
qualidade, causar à Fazenda Municipal, por dolo ou culpa devidamente apurados) e 209 (
o servidor será obrigado a repor, de uma só vez, a importância do prejuízo causado à
Fazenda Municipal em virtude de alcance, desfalque, omissão ou remissão) ambos do
Estatuto do Servidor Público do Municipal, atribuído ao servidor público, portador da matrícula
nº 20833.

Artigo 2º- Para cumprimento ao disposto no artigo anterior, a Comissão Processante será
composta pelos servidores efetivos:
I- Presidente: Sinésio Barbosa
II – Membros:
a).  Tereza Iolanda Maia Isac
b).  Silvana de Souza

Artigo 3º - Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso a toda
documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como deverá colher quaisquer
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Artigo 4º - Na aplicação das penas disciplinares, serão consideradas a natureza e a
gravidade da infração e os danos que dela provierem para o serviço público.

Artigo 5º - A Comissão,ora constituída, terá o prazo de 60(sessenta) dias, a partir da data
da publicação desta Portaria, para concluir a apuração dos fatos, dando ciência à
Administração Superior.

Artigo 6º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO EXECUTIVO MUNICIPAL, EM 20 DE AGOSTO DE 2015.

JOSE DE JESUS IZAC
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO

REFERENTE   CONTRATO  DE   TRABALHO  EMERGENCIAL  E  POR PRAZO
DETERMINADO DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL Nº 06/2005.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ-PR
CONTRATADA: GISLAINE LIMA FERREIRA

OBJETO: CONTRATO EMERGENCIAL  PARA O CARGO DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM
- Nº 035/2015
Valor: R$ =826,95 ( oitocentos e vinte e seis reais e noventa e cinco centavos)
Prazo: 10/08/2015 a 11/02/2016

EXTRATO DE CONTRATO

REFERENTE   CONTRATO  DE   TRABALHO  EMERGENCIAL  E  POR PRAZO
DETERMINADO DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL Nº 06/2005.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ-PR
CONTRATADA: ROSIMEIRE ANHAIA MAIA

OBJETO: CONTRATO EMERGENCIAL  PARA O CARGO DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM
- Nº 034/2015
Valor: R$ =826,95 ( oitocentos e vinte e seis reais e noventa e cinco centavos)
Prazo: 10/08/2015 a 11/02/2016

EXTRATO DE CONTRATO

REFERENTE   CONTRATO  DE   TRABALHO  EMERGENCIAL  E  POR PRAZO
DETERMINADO DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL Nº 06/2005.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ-PR
CONTRATADO: JOSE CLAUDIOMIRO MAIA

OBJETO: CONTRATO EMERGENCIAL  PARA O CARGO DE MOTORISTA DE SAÚDE- Nº
036/2015
Valor: R$ =840,24 ( oitocentos e quarenta reais e vinte e quatro centavos)
Prazo: 03/08/2015 a 04/02/2016

LEI Nº. 034/2015

SÚMULA: “ESTABELECE A IMPLANTAÇÃO DOS CONSELHOS ESCOLARES NOS
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, MANTIDOS PELO PODER PÚBLICO
MUNICIPAL CONFORME ESPECIFICA”.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ APROVOU E
EU JOSÉ DE JESUS IZAC, PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º. As Escolas da Rede Municipal de Ensino contarão com Conselhos Escolares,
constituídos pela direção da escola e representantes da comunidades escolar.
Parágrafo Único: Estende-se por comunidade escolar, para efeito deste artigo, o
conjunto de alunos, pais e responsáveis por alunos, membros do magistério e demais
servidores públicos em efetivo exercício na unidade escolar.

Art. 2º. Os Conselhos Escolares terão as funções consultiva, deliberativa e fiscal,
constituindo-se no órgão máximo ao nível da escola, nos limites da legislação em
vigor e compatíveis com as diretrizes e política educacional traçadas pela Secretaria
de Educação.
Art. 3º. O Conselho Escolar será um centro permanente de debate, de articulação
entre os vários setores da escola, tendo em vista o atendimento das necessidades
comuns e a solução de conflitos que possam interferir no funcionamento da escola e
nos problemas administrativos e pedagógicos que esta enfrenta.

Art. 4º. Dentreas  atribuições  do  Conselho  Escolar,  a  serem  definidas  em
Regimento Próprio de cada unidade escolar, devem obrigatoriamente constar as de:
I - Elaborar o seu Regimento;

II - Definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período
letivo, que deram orientar a elaboração do Plano Anual;

III -Elaborar e aprovar o Plano Anual, acompanhando sua execução;

IV - Avaliar o desempenho da escola, em face as diretrizes, prioridades e metas
estabelecidas;

V - Decidir sobre os procedimentos relativos à integração com as Instituições
Auxiliares da Escola, quando houver, ecom outras Secretarias do Município;

VI - Apreciar e deliberar sobre problemas de rendimento escolar dos alunos,
indisciplina, infrequência e outros, de forma a diminuir a evasão e a repetência;

VII - Criar e garantir mecanismos de participação efetiva e democrática da comunidade
escolar;
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VIII - Arbitrare  propor   alternativas   sobre   impasses   de   natureza   administrativa
e pedagógica, esgotadas as possibilidades de solução pela Equipe Escolar;

IX -Traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola – Regimento Interno -
dentro dos parâmetros da legislação em vigor;

X - Divulgar,periódica  e  sistematicamente,  informações  referentes  à  qualidade  dos
serviços prestados pela Escola e resultados obtidos;

XI - Apreciar e aprovar alterações no Regimento Escolar;

XII -Convocar assembléias gerais da comunidade escolar ou dos seus segmentos;

XIII - Definir o CalendárioEscolar, no que compete à unidade escolar, observadas  as
normas estabelecidas pela Secretaria de Educação e a legislação vigente;

XIV - Supervisionar a exploração da Cantina Comercial, quando houver, conforme a lei
vigente;

XV - Apreciar e emitir parecer sobre desligamento de um ou mais membros do
Conselho Escolar, quando do não cumprimento das normas estabelecidas em
Regimento e ou procedimentos incompatíveis com a dignidade da função,
encaminhando tal documento à Secretaria de Educação;
XVI - Encaminhar o processo de eleição de diretor da unidade escolar, conforme
regulamentação a ser baixada pela Secretaria de Educação.
Parágrafo Único: Na definição das questões pedagógicas, deverão ser resguardadas
as normas e diretrizes da Secretaria de Educação.

Art. 5º. Todos os segmentos que compõem a comunidade escolar deverão estar
representados no Conselho Escolar, da seguinte forma:
a)Um representante da supervisão de ensino ou da orientação educacional;
b)Um representante dos professores;
c)Um representante do grupo ocupacional operacional;
d)Dois representantes de pais ou responsáveis de alunos;
e)Dois alunos regularmente matriculados, maiores de 16 anos.

Parágrafo Único: Em não havendo alunos maiores de 16 anos, a representação de
pais se estenderá para quatro membros.

Art. 6º. O diretor integrará o Conselho Escolar, como membro nato, e, em seu
impedimento, por um elemento por ele indicado.

Art. 7º. Os membros do Conselho Escolar, bem como seus suplentes, serão eleitos
por seus pares, em reuniões convocadas para esse fim.

Art. 8º. Nenhum membro da comunidade escolar poderá participar de mais de uma
categoriana  mesma  escola,  votando  ou  concorrendo,  ainda  que  represente
segmentos diversos ou acumule funções, respeitada a seguinte hierarquia:
I - Professor
II - Funcionário
III - Aluno
IV - Pai
Art. 9º. Para dirigir o processo eleitoral, será constituída uma Comissão Eleitoral de
composiçãoparitária  com um ou dois representantes  de cada  segmento  que
compõe  a comunidade escolar, escolhidas em assembléia convocada pelo Conselho
Escolar.

§ 1º. A assembléia para indicação da primeira Comissão Eleitoral de composição
paritáriacom um ou dois representantes  de cada segmento  que compõe  a
comunidade escolar, escolhida em assembléia convocada pelo Conselho Escolar.

§ 2º. Os membros da Comissão Eleitoral não poderão candidatar-se ao Conselho
Escolar.

Art. 10. A posse do primeiro Conselho Escolar será dada pela direção da escola e as
seguintes pelo próprio Conselho Escolar, no prazo a ser determinado em Regimento
Próprio.

Art. 11. O Conselho Escolar elegerá seu presidente e vice-presidente,entre os
membros que o compõem, maiores de 18 anos.

Art. 12. O mandato do Conselho Escolar terá duração de 02 (dois) anos, sendo
permitida apenas uma recondução consecutiva.

Parágrafo Único: Excetuam-se deste artigo, as categorias compostas por apenas um
elemento.

Art. 13. A função de membro do Conselho Escolar não será remunerada.

Art. 14. O Conselho Escolar deverá reunir-se ordinariamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, quando for necessário.

§ 1º. As reuniões ordinárias serão convocadas pelo presidente, ou, no seu
impedimento e do vice, pelo diretor, com 72 (setenta e duas) horas de antecedência,
com pauta claramente definida na convocatória.

§ 2º. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo presidente do Conselho
Escolar ou a pedido de 2/3 (dois terços) de seus membros, em requerimento dirigido
ao presidente, especificando o motivo da convocação.

Art. 15. O Conselho Escolar funcionará somente com o “quorum”mínimo de metade
mais 1 (um) de seus membros.

Parágrafo Único: Serão válidas as deliberações do Conselho Escolar, tomadas por
metade mais 1 (um) dos votos dos presentes à reunião.

Art. 16. A vacância da função de conselheiro dar-se-á por conclusão do mandato,
renúncia, aposentadoria, desligamento da unidade escolar ou destituição.
ParágrafoÚnico:  O  ato  de  destituição  da  função  de  conselheiro  deverá  estar
definido em Regimento Próprio.

Art. 17. Cabe ao suplente:

I - Substituir o titular em caso de impedimento;

II - Completar o mandato do titular em caso de vacância.
Art. 18. Os estabelecimentos de ensino da Rede Municipal de Educação do Município
de Santana do Itararé, deverão contar com um Conselho Escolar, a partir da data de
criação desta Lei.

Parágrafo Único: O mandato dos representantes eleitos para o primeiro Conselho
Escolar poderá ter a duração diferente do previsto no art. 12.

Art. 19.  Aspeculiaridades  do  Conselho  Escolar  de  cada  unidade  deverão  ser
especificadas  em  Regime  próprio,  a  ser  elaborado  pelo  Conselho  e  aprovado
em assembléia.

Art. 20. O disposto nesta Lei aplica-se a todos os estabelecimentos de ensino
mantidos pelo Poder Público Municipal de Santana do Itararé.

Art. 21. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, EM 20 DE AGOSTO DE 2015.

JOSÉ DE JESUS IZAC
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº. 035/2015

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE O PROGRAMA MUNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL EM IMÓVEIS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE
SANTANA DO ITARARÉ, ESTADO DO PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ APROVOU E
EU JOSÉ DE JESUS IZAC, PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO A SEGUINTE LEI:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Esta Lei Complementar institui; à luz do artigo 3º da Resolução nº 05/1990 - Lei
Orgânica do Município e Lei Federal nº 11.977/2009; o Programa Municipal de
Regularização Fundiária de Interesse Social em Imóveis Públicos do Município de
Santana do Itararé, Estado do Paraná, o qual consiste no conjunto de medidas técnicas,
urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de assentamentos urbanos
irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à
moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade e o direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado.

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
I – área urbana: a parcela do território incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor do
Município;
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II – regularização fundiária de interesse social: o conjunto de medidas jurídicas,
urbanísticas, ambientais e sociais, promovidas pelo Poder Público, que visem a adequar
assentamentos informais ocupados, predominantemente, por população de baixa renda,
às conformações legais, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno
desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado;

III – áreas destinadas a uso público: aquelas referentes ao sistema viário, à implantação
de equipamentos comunitários, aos espaços livres de uso público, às áreas verdes e a
outros logradouros públicos;

IV – equipamentos comunitários: os equipamentos de educação, cultura, saúde,
segurança, esporte, lazer e convívio social;

V – infra-estrutura básica: os equipamentos de abastecimento de água potável,
disposição adequada de esgoto sanitário, distribuição de energia elétrica e sistema de
manejo de águas pluviais;

VI – demarcação de terrenos para fins de regularização fundiária de interesse social:
procedimento administrativo pelo qual o Poder Público, no âmbito da regularização
fundiária de interesse social, demarca o imóvel, definindo seus limites, área, localização
e confrontantes, com a finalidade de identificar seus ocupantes e qualificar a natureza e o
tempo das respectivas posses;
VII – assentamentos informais: assentamentos urbanos, compreendendo as ocupações e
os parcelamentos irregulares ou clandestinos, bem como outros processos informais de
produção de lotes, ocupados predominantemente para fins de moradia e implantados
sem o respectivo registro imobiliário;

VIII – ente público: o Município de Santana do Itararé, Estado do Paraná.

TÍTULO II
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL

CAPÍTULO I
DA IDENTIFICAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS MUNICIPAIS PARA FINS DE

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL

Seção I
Do Inventário dos Imóveis Municipais

Art. 3º. Os bens imóveis do Município de Santana do Itararé devem ser objeto de
medidas de identificação, inventário, registro e fiscalização, bem como de regularização
das ocupações neles existentes.

Art. 4º. Compete ao ente público municipal organizar e manter sistema de informações
sobre os seus respectivos bens, que conterá, além de outros dados relativos a cada
imóvel:
I – a localização e a área;
II – a respectiva matrícula no registro de imóveis competente;
III – o tipo de uso;

IV – a indicação da pessoa física ou jurídica à qual, por qualquer instrumento, o imóvel
tenha sido destinado; e

V – o valor atualizado, se disponível.

Seção II
Da Demarcação de Terrenos para Fins de Regularização Fundiária de Interesse Social

Art. 5º. O ente público responsável pela regularização fundiária de interesse social, com
base no levantamento da situação da área a ser regularizada e no cadastro dos
ocupantes, poderá lavrar auto de demarcação nos seus imóveis.

§1º. O auto de demarcação deverá ser instruído com:

I – planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, dos quais constem a sua
descrição, com suas medidas perimetrais, área total, localização, confrontantes,
coordenadas preferencialmente georeferenciadas dos vértices definidores de seus limites,
bem como seu número de matrícula ou transcrição e o nome do pretenso proprietário,
quando houver;

II – certidão da matrícula ou transcrição relativa à área a ser regularizada, emitida pelo
registro de imóveis competente e das circunscrições imobiliárias anteriormente
competentes, quando houver;

III – cadastro dos ocupantes, do qual conste a natureza, qualidade e tempo da posse
exercida, acrescida das dos antecessores, se for o caso;

§2º. As plantas e memoriais mencionados no inciso I do §1º deste artigo devem ser
assinados por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de
responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia ou
Arquitetura.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL

Art. 6º. A regularização fundiária de interesse social exigirá a análise dominial da área e a
elaboração pelo responsável por sua iniciativa de um plano que, além de outros
elementos, deverá indicar e definir:

I – as áreas passíveis de consolidação e as parcelas a serem regularizadas ou, quando
houver necessidade, relocadas;

II – as vias de circulação existentes ou projetadas e, quando possível, as outras áreas
destinadas a uso público;

III – as medidas necessárias para a garantia da sustentabilidade urbanística, social e
ambiental da área ocupada, incluindo as formas de compensação, quando for o caso;

IV – as condições para garantia da segurança da população em casos de inundações,
erosão e deslizamento de encostas;

V – a necessidade de adequação da infra-estrutura básica;

VI – a forma de participação popular e controle social.
§1º. A regularização fundiária de interesse social que envolva regularização de imóveis
alienados mediante concorrência pública ou permuta dispensará o plano mencionado no
caput deste artigo.

§2º. A regularização fundiária de interesse social poderá ser implementada em etapas,
sendo que, neste caso, o plano referido no caput deste artigo poderá abranger apenas a
parcela do assentamento informal a ser regularizada em cada etapa respectiva.

§3º. O conteúdo do plano de regularização fundiária, no que se refere aos desenhos e ao
memorial descritivo, deverá assegurar sempre a indicação e o detalhamento das
informações necessárias para o devido registro imobiliário.

Art. 7º. O fato de não ter sido concluída a regularização jurídica da situação dominial não
constitui impedimento à realização de obras de implantação de infra-estrutura básica e
de equipamentos comunitários pelo Poder Público.

Art. 8º. O plano de regularização fundiária de interesse social observará o disposto na
legislação municipal que definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos para a
área objeto de regularização.

Parágrafo único. É vedada a regularização de ocupações específicas que, no plano de
regularização fundiária de interesse social, sejam identificadas como situadas em áreas
sujeitas a inundações, deslizamentos de terra, movimentos de massa rochosa e outras
situações de risco.

Art. 9º. Na regularização fundiária de interesse social a que se refere esta Lei caberá ao
Poder Público, a implantação ou o aproveitamento, e a manutenção:

I – do sistema viário;
II – da infra-estrutura básica.

CAPÍTULO III
DA REGULARIZAÇÃO JURÍDICA DA SITUAÇÃO DOMINIAL

Seção I
Dos Pressupostos

Art. 10. O Município de Santana do Itararé poderá proceder à regularização jurídica da
situação dominial de seus respectivos imóveis, quando ocupados por população carente;
alienados mediante concorrência pública ou permutados, utilizando o instrumento da
doação previsto no artigo 538 do Código Civil.

Art. 11. É vedada a regularização de ocupações:

I – cujos beneficiários sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural, salvo nos
casos em que o imóvel tenha sido adquirido mediante concorrência pública ou permuta;

II – que estejam concorrendo ou tenham concorrido para comprometer a integridade das
áreas de uso comum do povo, de segurança pública, de preservação ambiental ou
necessárias à preservação dos ecossistemas naturais.
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Seção II
Da Doação

Art. 12. Os imóveis do Município de Santana do Itararé, ocupados irregularmente,
poderão ser objeto de doação a seus ocupantes, mediante a edição de lei específica,
que conterá:

I – Mapa e memorial descritivo da área a ser regularizada, dos quais constem a sua
descrição, com suas medidas perimetrais, área total, localização, confrontantes,
coordenadas preferencialmente georeferenciadas dos vértices definidores de seus limites,
bem como seu número de matrícula ou transcrição;

II – Nome completo do pretenso proprietário, de preferência a esposa.

Art. 13. Serão objeto de doação imóveis públicos ocupados com finalidade residencial ou
não-residencial.

Parágrafo único: O donatário deverá estar ocupando o imóvel, à época da celebração da
respectiva escritura pública de doação, por pelo menos 01 (um) ano.

Art. 14. Os imóveis do Município de Santana do Itararé, que foram alienados mediante
concorrência pública ou permuta, poderão ser objeto de doação a seus compromissários
compradores, mediante a edição de lei específica, que conterá:

I – Mapa e memorial descritivo da área a ser regularizada, dos quais constem a sua
descrição, com suas medidas perimetrais, área total, localização, confrontantes,
coordenadas preferencialmente georeferenciadas dos vértices definidores de seus limites,
bem como seu número de matrícula ou transcrição;

II – Nome completo dos compromissários compradores.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15. A doação de bens imóveis do Município ocupados irregularmente dependerá de
avaliação e autorização legislativa prévia.

Art. 16. O instrumento da doação, previsto no artigo 12 desta Lei poderá ser outorgado
de forma coletiva, sempre que os imóveis públicos estejam ocupados por mais de uma
família sem que se possa identificar os terrenos ocupados por cada uma delas,
atribuindo-se, em tal hipótese, igual fração ideal a cada qual, independentemente da
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os
ocupantes, estabelecendo frações ideais diferenciadas.

Art. 17. As despesas com atos notariais e de registro necessários à regularização
jurídica da situação dominial dos imóveis, assim como todos os tributos incidentes no
imóvel correrão por conta dos beneficiários do programa.

Art. 18. Na execução do presente programa serão observados os direitos e restrições
existentes na legislação ambiental e nas leis que compõem o Plano Diretor do Município.

Art. 19. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei Complementar entrará em vigor
na data de sua publicação.

GABINETE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, EM 20 DE AGOSTO DE 2015.

JOSÉ DE JESUS IZAC
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2015.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ - PR
CONTRATADA: VALDIRENE MARIA PAIVA SOARES - ME
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS LEVES,
CAMINHÕES, ÔNIBUS, MICRO-ÔNIBUS E MAQUINAS PESADAS DA FROTA MUNICIPAL.
(SERVIÇOS DE HIDRÁULICA).

Valor: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Data da Assinatura do Contrato: 19/08/2015.
Data da Vigência do Contrato: 19/08/2016.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO
REFERENTE À TOMADA DE PREÇO 002/2013, NOS TERMOS DO ART. 57, INCISO I
DA LEI 8666/93.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ITARARÉ

CONTRATADA: VALLE & ASSIS LTDA - ME

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONSTRUÇÃO DE ACADEMIA DE
SAÚDE (MATERIAIS E MÃO DE OBRA), REFERENTE ÀO CONVENIO/PROCESSO Nº
09300003000111002 – FUNDO NACIONAL DE SAÚDE – FNS MINISTERIO DA SAÚDE.

REFERENTE: PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

Valor: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

Data da Assinatura do Terceiro Termo Aditivo: 19/08/2015.
Data da Vigência do Terceiro Termo Aditivo: 20/02/2016.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Tendo em vista as manifestações e atos precedentes, face aos autos do presente Processo
Licitatório, referente ao Pregão Presencial 029/2015 HOMOLOGO o procedimento licitatório,
com fundamento no Inciso VI, do Artigo 43, da Lei 8.666/93.

Santana do Itararé, 19 de agosto 2015.

JOSE DE JESUS IZAC
PREFEITO MUNICIPAL


